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DES. PRESIDENTE - Este feito veio adiado da ses-
são anterior a pedido do Des. 1º Vogal. 

DES. FRANCISCO KUPIDLOWSKI - Pedi vista dos
autos na sessão anterior para melhor análise da questão,
contudo, razão não assiste ao agravante, pois, embora a
citação do mesmo fosse realizada antes da entrada em
vigor da Lei nº 11.382/06, seu processamento alcançou
a vigência da norma atual. 

Tal situação se justifica, uma vez que, vigente a
nova lei processual, aplica-se imediatamente a todos os
processos em andamento, bem como aos que se iniciem,
atendendo-se ao princípio tempus regit actum, tendo
como referência a prática do ato processual, conforme
previsto no art. 1.211 do Código de Processo Civil. 

Ora, considera-se que a norma contida no § 1º do
art. 739-A do CPC estipula que, para a atribuição de
efeito suspensivo aos embargos à execução, impõe-se a
existência, concomitante, da relevância dos fundamentos
do embargante, do perigo de dano grave de difícil ou
incerta reparação, bem como que a execução já esteja
garantida por penhora, depósito ou caução suficientes. 

In casu, embora a execução esteja garantida pela
penhora, a argumentação trazida nos embargos, de que o
prosseguimento da execução lhe acarretará grave lesão,
não é suficiente para atribuir o efeito suspensivo aos mes-
mos, por não possuir um suporte probatório consistente. 

Portanto, neste momento, não se pode atribuir o
efeito pretendido pelos recorrentes, devendo-se ressaltar,
ainda, que tal matéria é de ordem pública e, portanto,
apta a ser examinada a qualquer tempo, de modo que,
em se constatando a necessidade de paralisar a exe-
cução, o efeito suspensivo poderá ser atribuído em outro
momento, consoante disposição legal: 

Art. 739-A - Os embargos do executado não terão efeito
suspensivo. 
[...] 
§ 2º - A decisão relativa aos efeitos dos embargos poderá, a
requerimento da parte, ser modificada ou revogada a qual-
quer tempo, em decisão fundamentada, cessando as cir-
cunstâncias que a motivaram. 

Por tais razões, diante da ausência dos requisitos
para a atribuição de efeito suspensivo aos embargos à
execução, acompanho o voto da eminente Desembarga-
dora Relatora Eulina do Carmo Almeida. 

Com o exposto, nego provimento ao agravo, man-
tendo a decisão que recebeu os embargos à execução
sem, contudo, atribuir efeito suspensivo ao mesmo. 

DES. ALBERTO HENRIQUE - De acordo. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

Servidor público - Regime jurídico - Alteração -
Celetista para estatutário - Contrato de trabalho -

Extinção - Vencimentos

Ementa: Apelação Cível. Administrativo. Servidor públi-
co. Decisão trabalhista. Incorporação de vantagens.
Alteração do regime jurídico. Celetista para o estatutário.
Incorporação. Lei Estadual nº 10.254/90. Improcedên-
cia dos pedidos. 

- Em função da implementação da Lei Estadual n° 10.254,
de julho de 1990, a natureza do vínculo funcional do
servidor apelante, que estava sob o pálio do regime da
CLT, foi alterado para o regime estatutário, sendo que tal
transformação implicou extinção automática do respec-
tivo contrato de trabalho, conforme previsão expressa do
§ 5º do art. 4º da citada lei. 

- Não há que se falar, assim, em direito adquirido ou em
irredutibilidade de vencimentos quando há a trans-
posição de um regime para outro, pois que, a partir daí,
inicia-se uma nova relação jurídica, com novas regras
disciplinares e remuneratórias. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0066..993300445588-22//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: WWeelllliinnggttoonn CCllááuuddiioo
ddaa SSiillvvaa - AAppeellaaddoo:: IIPPEEMM - IInnssttiittuuttoo ddee PPeessooss ee MMeeddiiddaass ddee
MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. DDÁÁRRCCIIOO LLOOPPAARRDDII MMEENNDDEESS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 25 de setembro de 2008. - Dárcio
Lopardi Mendes - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. DÁRCIO LOPARDI MENDES - Trata-se de ape-
lação cível interposta por Wellington Cláudio da Silva,
contra a r. sentença proferida pelo MM. Juiz da 5ª Vara
da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo
Horizonte, que, nos autos da ação ordinária de reclassifi-
cação de vencimentos e cobrança interposta em face do
IPEM - Instituto de Pesos e Medidas de Minas Gerais, jul-
gou improcedentes os pedidos do autor, condenando-o,
ainda, ao pagamento de custas e honorários advocatícios
arbitrados no valor de R$ 1.000,00 (mil reais). 

Em suas razões de f. 106/109, destaca que, reco-
nhecido seu direito na Justiça do Trabalho, através de
sentença com o trânsito em julgado, nada poderia modi-
ficar o resultado e suas conseqüências. 
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Salienta que o regime jurídico único não gera rup-
tura no vínculo jurídico que une o servidor ao Estado,
mas, tão-somente, a alteração de sua natureza jurídica;
portanto, devem ser mantidos os diversos direitos e van-
tagens que auferiu na condição de celetista. 

Por fim, ressalva que, se foi absorvido pelo quadro
de servidores públicos, em face do regime único, em
função pública, tem garantidos na legislação, principal-
mente constitucional, o direito à irredutibilidade salarial
e o respeito à res judicata. 

Conheço do recurso, pois presentes os pressupos-
tos legais para a sua admissibilidade. 

Conforme observo dos autos, pretende o autor
estender os direitos e os reflexos remuneratórios deferi-
dos na sentença trabalhista, inclusive, já transitada em
julgado, referente à ação que promoveu na Justiça do
Trabalho, quando ainda era empregado regido pela CLT,
para o período posterior à mudança do regime celetista,
ocorrida em julho de 1990, com o advento da Lei
10.254/90, quando a relação do autor com o IPEM pas-
sou a ser estatutária. 

Assim, o cerne da questão reside em averiguar se
o autor tem ou não direito à incorporação em seus venci-
mentos do valor referente aos aumentos salariais reco-
nhecidos pela Justiça do Trabalho, quando ele ainda
estava sob a égide do regime celetista. 

Nos termos do art. 4º e seu § 5º, da Lei Estadual
nº 10.254/90, que instituiu o regime jurídico único no
Estado de Minas Gerais: 

Art. 4º O atual servidor da administração direta, de autar-
quia ou fundação pública, inclusive aquele admitido me-
diante convênio com entidade da administração indireta,
ocupante de emprego regido pela Consolidação das Leis do
Trabalho - CLT -, terá seu emprego transformado em função
pública, automaticamente, no dia primeiro do mês subse-
qüente ao de publicação desta lei. 
[...] 
§ 5º A transformação de que trata este artigo implica a auto-
mática extinção do respectivo contrato de trabalho ou vín-
culo de outra natureza.

Nesse sentido, é de notar que, em função da im-
plementação da Lei Estadual n° 10.254, de julho de
1990, a natureza do vínculo funcional do servidor
apelante, que estava sob o pálio do regime da CLT, foi
alterada para o regime estatutário, sendo que tal trans-
formação implicou a extinção automática do respectivo
contrato de trabalho, conforme previsão expressa do §
5º do art. 4º da lei supracitada. 

Não há que se falar, assim, em direito adquirido ou
em irredutibilidade de vencimentos quando há a trans-
posição de um regime para outro, pois que, a partir daí,
iniciou-se uma nova relação jurídica, com novas regras
disciplinares e remuneratórias. 

Ora, observando-se o princípio da legalidade, não
há como assegurar ao servidor os benefícios do regime

celetista, nem mesmo seus reflexos sobre a remuneração
devida no regime estatutário se o contrato de trabalho
firmado sob o regime celetista se extinguiu de pleno
direito com a alteração do regime funcional. 

Ademais, com a mudança do regime, adotando-se
o estatuto como regramento específico para incidir sobre
todas as relações havidas entre o Instituto de Pesos e Me-
didas de Minas Gerais e todos os seus servidores, seria
no mínimo ilegal admitir o pagamento das parcelas dis-
postas no comando sentencial trabalhista exclusivamente
ao autor, eximindo de tais vantagens os outros servidores
ocupantes do mesmo cargo e que desempenham mesma
função. 

Assim, tal incorporação infringe o princípio da iso-
nomia, esculpido no caput do art. 5º da Constituição da
República, pois que privilegiaria somente um único servi-
dor, em detrimento dos outros. 

Ora, a distinção existente entre o servidor estatutá-
rio e o celetista cinge-se à relação firmada entre o agen-
te público e a Administração Pública. No primeiro caso,
não se vislumbra natureza contratual, mas institucional,
disciplinada pelas normas estatutárias que possuem re-
gras diversas do regime celetista, detendo o Poder
Público a reserva exclusiva de estabelecer, unilateral-
mente, os respectivos critérios remuneratórios, fazendo-
os através de lei e sem discriminações pessoais. 

Não bastasse isso, ainda se saliente que, embora o
autor tenha alegado que sofreu redução em seus venci-
mentos em razão da alteração do regime celetista para
o estatutário, não comprovou efetivamente qualquer tipo
de minoração em seu salário. Ateve-se a meras alega-
ções desprovidas de qualquer cunho probatório. 

É cediço que o ônus da prova incumbe ao autor,
quanto ao fato constitutivo do seu direito, e ao réu,
quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou
extintivo do direito do autor, conforme a regra expressa
do art. 333 do Código de Processo Civil. 

Vê-se, pois, que, na distribuição do ônus da prova,
o legislador determinou que cada parte envolvida na
demanda traga aos autos os pressupostos fáticos do
direito que pretenda seja aplicado à prestação jurisdi-
cional invocada. 

Para ilustrar o entendimento ora adotado acerca
do ônus probatório, vem a calhar a lição de Nelson Nery
Junior e Rosa Maria Andrade Nery, in Código de
Processo Civil comentado e legislação processual civil
extravagante, no sentido de que “O sistema não deter-
mina quem deve fazer a prova, mas sim quem assume o
risco caso não se produza” (Revista dos Tribunais. São
Paulo, 1999, p. 835). 

Assim, observo, das razões apresentadas pelo
apelante, tanto na exordial quanto na apelação, quanto
ao seu pretenso direito de recebimento das parcelas que
lhe foram deferidas em sentença trabalhista, que se dá
de forma genérica, pois que nem sequer mencionou os
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Embargos à execução - Cédula de crédito rural -
Decisão extra petita - Nulidade - Inexistência -

Taxa TJLP - Substituição - Comissão 
de permanência

Ementa: Embargos à execução. Cédula de crédito rural.
Nulidade da sentença afastada. Código de Defesa do
Consumidor. Inaplicabilidade. Comissão de permanên-
cia. Taxa TJLP e seguro vedados. INPC.

- Não se revela extra petita a sentença que dirime a lide
nos exatos moldes determinados pela legislação aplicá-
vel à espécie, mormente no que tange à verificação de
encargos contratuais celebrados entre as partes que
ferem normas de ordem pública, que devem ser
enfrentadas de ofício pelo julgador.

- A comissão de permanência e a TJLP possuem o mesmo
objetivo da correção monetária, a saber, manter atualiza-
do o valor da dívida, sendo vedada a incidência cumula-
tiva desses institutos ou que se promova um acréscimo
exagerado do débito, principalmente se se considerar a
impossibilidade de os referidos encargos abrangerem
qualquer remuneração de capital, finalidade esta restrita
aos denominados juros remuneratórios.

- Aos contratos relativos à Cédula de Crédito Rural não
se aplicam as disposições contidas no Código de Defesa
do Consumidor, em razão da existência de legislação
específica sobre a matéria, vale dizer, o Decreto 167/67.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00668844..0077..000000997777-55//000011 -
CCoommaarrccaa ddee TTaarruummiirriimm - AAppeellaannttee:: BBaannccoo ddoo BBrraassiill SS..AA..
- AAppeellaaddooss:: OOssóórriioo ddee AAssssiiss MMoouurraa ee oouuttrroo - RReellaattoorr::
DDEESS.. OOTTÁÁVVIIOO PPOORRTTEESS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR E NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 6 de agosto de 2008. - Otávio
Portes - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. OTÁVIO PORTES - Trata-se de ação moni-
tória ajuizada pelo Banco do Brasil S.A. em face de
Osório de Assis Moura e Eni Carmem de Souza, alegan-
do que firmaram instrumento de Cédula Rural
Hipotecária nº 97/00005-1, no valor original de R$
29.000,00 (vinte e nove mil reais), com vencimento em
31.07.2000, sendo assim credor dos requeridos na
importância de R$ 34.837,17 (trinta e quatro mil oito-
centos e trinta e sete reais e dezessete centavos).

O MM. Juiz a quo (f. 101/107) julgou parcialmente
procedente o pedido veiculado nos embargos à ação
monitória para constituir o título executivo judicial em
favor do Banco do Brasil S.A., observados os parâmetros
constantes da fundamentação, devendo o embargado
apresentar novo demonstrativo de débito, prosseguindo-
se na forma prevista no Livro I, Título VIII, Capítulo X, do
Código de Processo Civil (CPC). Reconhecendo a
sucumbência recíproca, determinou às partes a obri-
gação de arcarem com as custas à razão de 50%
(cinqüenta por cento), mesmo percentual a ser observa-
do no pagamento da verba honorária, que, atento ao
zelo e ao grau de dificuldade da demanda, restou fixada
em R$ 2.250,00 (dois mil e duzentos e cinqüenta reais).

Inconformado, apela o Banco do Brasil S.A. (f.
111/114), alegando, em suma, a nulidade da sentença
em razão de suposto julgamento extra petita, sob o fun-
damento de que não requereu a aplicação de inadim-
plemento, mesmo sabendo a real situação do devedor,
optando por cobrar o débito pelo modo menos oneroso
para o devedor, qual seja aplicando a correção mo-
netária consoante a TJLP.

Contra-razões de f. 121/122.
Conhece-se do recurso, visto que presentes os pres-

supostos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade.
Sem delongas, já que bastante singela a matéria

recursal, importa salientar que reza o art. 460 do Código
de Processo Civil ser defeso ao juiz proferir sentença, a
favor do autor, de natureza diversa da pedida, bem como
condenar o réu em quantidade superior ou em objeto
diverso do que lhe foi demandado, salvo no que diga
respeito a questões de ordem pública constantes dos
autos, elucidando Ernane Fidélis dos Santos que “os dois

valores referentes à incorporação dessas vantagens
pecuniárias em seu salário. 

Assim, por todos os motivos ora alinhavados,
entendo que a pretensão do recorrente não merece aco-
lhida, razão pela qual nego provimento ao recurso. 

Custas recursais, pelo autor, suspensa a exigibili-
dade em face da justiça gratuita deferida. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CÉLIO CÉSAR PADUANI e AUDEBERT
DELAGE. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .


